
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0032089-16.2011.815.2001.
Origem : 5ª Vara de Família da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : Andrea Longobardi Asquini.
Advogado : Fábio Andrade Medeiros (OAB/PB 10.810).
Embargao : Manuel Dionísio da Costa Filho.
Advogada : Sabrina Pereira Mendes (OAB/PB 13.251).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VÍCIOS.
INOCORRÊNCIA.  FINALIDADE  DE  PRE-
QUESTIONAMENTO. MANUTENÇÃO DO DE-
CISUM.  MULTA DO ART. 1.026, §2º DO NCPC.
INDEFERIMENTO.  AUSÊNCIA DE  CARÁTER
PROTELATÓRIO.  SÚMULA  Nº  98  DO  STJ.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição,
mesmo  que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento.

-  As  irresignações  aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

- A contradição que enseja embargos de declaração é
aquela eventualmente existente entre as proposições e
a  conclusão  do  decisum,  e  não  se  configura  se  a
conclusão da liminar está  em plena correlação com
suas premissas.

-  Ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  o
insurgente  apenas  revela  seu inconformismo com o
resultado da decisão que não lhe foi favorável, com
vistas à obtenção da modificação do  decisum, o que
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se  mostra  inviável,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  conforme  entendimento  do
Superior Tribunal de Justiça e desta colenda Corte de
Justiça.

- Não vislumbrando o caráter protelatório da irresig-
nação em tela, ante o notório propósito de prequestio-
namento das matérias, incabível a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, §2º, do NCPC.  Incidência da
Súmula nº 98 do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls. 668/674) opostos
por  Andrea  Longobardi  Asquini, desafiando  os  termos  do  acórdão  (fls.
644/665),  o  qual  conheceu  parcialmente  do  recurso  da  ora  embargante,
negando-lhe provimento, nos autos da  Ação de Divórcio movida  em face de
Manuel Dionísio da Costa Filho.

Aduz a embargante  a existênncia de contradição e omissão no
julgado.  Para  tanto,  afirma que  “os recursos provenientes dos aluguéis do
apartamento  do  casal  localizado  na  cidade  de  São  Paulo  foram  gastos
integralmente  para  promover  os  gastos  necessários  à  finalização  do
apartamento situado na Rua Carlos Ulisses de Carvalho, 91, Jardim Luna,
João  Pessoa,  bem como para  pagamento  das  taxas  de  condomínio  desse
apartamento, diante da negativa do apelado em custear juntamente com a
apelante essas despesas”. (fls. 669/670).

Em  seguida, enfatiza que, ao considerar que os gastos para a
conclusão do imóvel de João Pessoa promoveu uma valorização no patrimônio
do  casal  e  que  aproveita  ambos  os  cônjuges,  a  embargante  não  pode  ser
condenada a partilhar com o embargado todos os valores recebidos a título de
aluguel,  os  quais  foram utilizados  para  pagar  as  benfeitorias  realizadas  no
imóvel do casal, sob pena de enriquecimento ilícito.

Frisa  que  arcou  com  todos  os  gastos  para  a  conclusão  do
apartamento  comum  do  casal,  tendo  em  vista  que  o  embargado,  a  todo
momento, se recusou a custear, inclusive tal fato é incontroverso, não tendo
sido contestado pelo recorrido.  Ainda, ressalta que o embargado limitou-se a
afirmar que não autorizou os gastos, razão pela qual não é justo condenar a
embargante a ratear os valores recebidos a título de aluguel do bem imóvel
situado na cidade de São Paulo.

Defende que tem direito ao recebimento da metade dos valores
referentes  às  benfeitorias  realizadas  na  clínica  do  embargado  durante  a
constância do casamento.

Finalmente,  destaca  o  prequestionamento  da  matéria,  com o
consequente acolhimento dos aclaratórios para modificar o julgado no sentido
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de  excluir  da  condenação;  a)  a  partilha  de  50%  dos  alugueis  e  valores
recebidos desde da data da separação de fato referente ao imóvel situado em
São Paulo e b) a obrigação de partilhar os valores pagos à loja Florense, bem
como para determinar a partilha do montante relativo às benfeitorias realizadas
na clínica do embargado.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  676/6825),  rogando  pela
manutenção  do  julgado  e  pela  aplicação  da  multa  de  2%  sobre  o  valor
atualizado  da  causa,  em  razão  do  caráter  protelatório  (art.  1.026,  §2º,  do
NCPC).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Neste  ínterim,  é  de  se  ressaltar a  apreciação  do  pedido  de
prequestionamento  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos dos aclaratórios, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade
ou contradição, o que não se verificou no caso em comento.

Sobre o tema, inclusive quando a pretensa manifestação visa
recair em matéria constitucional, o Superior Tribunal de Justiça já pontificou
ser incabível o aclaratório, especialmente quando a controvérsia foi dirimida
de forma clara, expressa e em acórdão devidamente fundamentado, como é o
caso dos autos. Confira-se o aresto em questão:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO
DEMATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE. 1. Os embargos de declaração são
cabíveis  somente  para  sanar omissão,  obscuridade
ou  contradição  contida  no  julgado.  Caso  não  se
configure ao menos uma dessas hipóteses, devem ser
rejeitados,  sob  pena  de  se  rediscutir  questão  de
mérito já decidida. 2. A controvérsia - incidência dos
índices deflacionários – foi dirimida de forma clara,
expressa e em acórdão devidamente fundamentado.
3.  São  impróprios  os  aclaratórios  que  têm  por
objetivo  a  discussão  de  matéria  de  fundo
constitucional com o fim de prequestionamento, para
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interposição futura de recurso extraordinário. (...) 5.
Embargos de declaração rejeitados.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1356879  RS
2012/0255532-9,  Relator:  Ministro  CASTRO
MEIRA,  Data  de  Julgamento:  02/04/2013,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
09/04/2013).

Pois bem, no caso dos autos, apesar de a embargante afirmar a
existência  de  contradições  e  omissões  no  julgado,  em  verdade,  apenas
apresenta  inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  devida  e
fundamentadamente proferido,  tendo a Segunda Câmara Cível deste Colendo
Tribunal  decidido,  à  unanimidade,  pelo  conhecimento  parcial  do  recurso,
negando-lhe provimento.

Pela leitura atenta do acórdão, verifica-se claramente que houve
a  solução da  lide  de  forma devidamente  fundamentada,  com a análise  das
questões postas pelas partes e em estrita consonância aos elementos constantes
nos autos e a legislação aplicável ao caso, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Ora, o acórdão entendeu que houve inovação recursal quanto ao
pedido de  exclusão do rateio dos alugueis recebidos do apartamento de São
Paulo/SP     em razão de sua utilização n  os gastos   das   benfeitorias realizadas no  
imóvel localizado na cidade de João Pessoa/PB.  Isso porque, por ocasião da
réplica impugnatória à reconvenção, a autora, ora embargante, não fez menção
ao citado pleito, limitando-se a rebater os argumentos do réu/reconvinte acerca
dos danos morais e discorrer sobre a guarda compartilhada e aos alimentos
devidos pelo reconvinte.

Vejamos o excerto do acórdão combatido:

“(...)

Ocorre que, na réplica impugnatória à reconvenção,
a  parte  demandante  não  requereu    a    exclusão  do  
rateio   dos alugueis recebidos do apartamento de São  
Paulo/SP,   em razão de sua utilização n  os gastos   das  
benfeitorias  realizadas  no  imóvel  localizado  na
cidade de João Pessoa/PB, limitando-se a rebater os
argumentos  do  réu/reconvinte  acerca  dos  danos
morais e discorrer sobre a guarda compartilhada e
aos alimentos devidos pelo reconvinte.

Assim sendo, percebe-se clara a inovação quanto ao
citado  argumento  lançado  na  apelação  da
promovente, em manifesto descompasso com o objeto
da  demanda,  devidamente  delimitado  na  petição
inicial e na reconvenção. Em tal contexto, verifica-
se,  pois,  impossibilidade  de  conhecimento  da
insurgência  quanto  à    exclusão  da  condenação  da  
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divisão  dos  alugueis    percebidos  pela  locação  do  
imóvel  localizado em São Paulo/S  P,    em virtude do  
seu emprego no custeio das b  enfeitorias realizadas  
no bem localizado em João Pessoa/PB.(...)”.

No mais,  inexiste  contradição ou omissão na manutenção da
determinação judicial de partilha dos valores pagos pelos móveis adquiridos
junto à loja Floresnse, já que restou decidido a manutenção da sentença, a qual
fez  a  ressalva  de  que  as  parcelas  pagas  pelo  casal  serão  partilhadas  na
proporção de 50% e,  caso haja  comprovação da rescisão contratual  com a
devolução dos valores pagos com a incidência de multa, deverão, igualmente,
serem partilhados de forma igualitária.

Em outras palavras, caso todos os valores pagos à Loja Florense
tenham sido convertidos na multa por eventual rescisão contratual, não haverá
prejuízo para as partes. Vejamos:

Com relação ao argumento de que os valores pagos
pelos  móveis  adquiridos  junto  à  Florense  foram
convertidos  em  multa,  entendo  que  acertada  a
decisão do magistrado de primeiro grau, eis que, na
parte final do item 3 da conclusão da sentença, fez a
ressalva  de  que,  “em  havendo  comprovação  da
rescisão  contratual  com  a  devolução  dos  valores
pagos  com  a  incidência  de  multa,  deverão,
igualmente, serem partilhados de forma igualitária”.
Ou seja,  a penalidade pecuniária pela rescisão do
contrato  será  igualmente  partilhada  entre  os  ex-
cônjuges, de modo que nenhum terá prejuízo quanto
aos  valores  pagos  na  aquisição  dos  móveis
projetados durante a constância do casamento, tudo
a ser apurado em liquidação de sentença.

Vejamos trecho elucidativo e correto sobre a questão
extraído da sentença:

“Analisando o documento de fls. 137, denota-se que
o referido contrato perfez o total de R$ 252.604,60
(duzentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e quatro
reais  e  sessenta  centavos)  a  serem  pagos  em  30
(trinta  parcelas).  Todavia,  como  bem  salientou  o
Parquet, percebe-se que apenas algumas prestações
foram efetivamente quitadas pelo casal, não estando
devidamente  comprovado  se  houve  desistência  do
negócio  jurídico  entabulado  com  a  consequente
devolução de valores.

Neste  ínterim,  cabível  a  partilha,  na proporção de
50%  (cinquenta  por  cento)  para  cada  uma  das
partes, tão somente das parcelas quitadas no período
em que estiveram casadas. Havendo comprovação da
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rescisão  contratual  com  a  devolução  dos  valores
pagos  com  a  incidência  de  multa,  deverão,
igualmente, serem partilhados de forma igualitária”.

No que tange à partiha das benfeitorias realizadas na Clínica do
embargado, vê-se que, da mesma forma, não houve contradição ou omissão no
julgado, visto que esta Corte de Justiça decidiu pela sua exclusão de forma
clara e compreensível, consignando, inclusive, a desnecessidade de produção
da prova pericial se o próprio direito alegado não seria acolhido.  Confira-se: 

“(...)  Conforme  narração  realizada  pela  própria
recorrente/autora  às  fls.  201/202,  o
recorrido/promovido recebeu de herança de seu pai
um  terreno  localizado  à  Rua  Darcílio  Wanderley,
123,  Jardim  Califórnia,  Patos/PB,  onde  foi,
posteriormente,  construída  sua  clínica  médica.
Ocorre que o alvará de licença para localização e
funcionamento do citado bem foi expedido com visto
em 27/10/2000 (fls. 313), ou seja, em data anterior à
celebração do casamento do casal, razão pela qual
não deverá ser partilhado. 

Por  sua  vez,  os  equipamentos  de  profissão
(equipamentos médicos), como se sabe, são excluídos
da  comunhão  de  bens  no  regime  de  comunhão
parcial, nos termos do art. 1.659, inciso V, do Código
Civil. A incomunicabilidade prevista no mencionado
dispositivo tem a finalidade de evitar a privação do
profissional  dos  meios  para  a  consecução  do  seu
labor, visando à sua sobrevivência.

Dessa forma,  somente não entrarão na partilha se
indispensáveis ao exercício da atividade própria dos
cônjuges e não integrem um fundo de comércio, ou o
patrimônio  de  uma  instituição  industrial  ou
financeira,  da  qual  participa  o  consorte,  ou  não
tenham sido adquiridos a título oneroso com dinheiro
comum. 

No caso dos autos, embora a recorrente/autora tenha
afirmado  a  realização  de  benfeitorias  na  Clínica
Médica,  não  trouxe  prova  mínima  de  que  foram
executadas com dinheiro comum. Ainda a Clínica de
Cirurgia  Plástica  Dionísio  da  Costa  Ltda  é  uma
pessoa  jurídica,  de  modo  que  os  investimentos
porventura  realizados  foram  patrocinados  com  o
próprio lucro auferido com a atividade. Por isso, o
pedido  de  partilha  das  benfeitorias  realizadas  na
empresa não merece prosperar.

Nesse  diapasão,  a  avaliação  por  perito  do  citado
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bem  seria  inútil  ao  deslinde  da  controvérsia,
porquanto  o  próprio  direito  vindicado  pela  autora
sequer  seria  acolhido  pelos  argumentos  acima
esposados”. (…) (fls. 657/658).

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pela embargante  revelam
que  o  acórdão  se  mostrou,  em  verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações recursais.

Destaque-se a contradição que enseja embargos de declaração é
aquela eventualmente existente entre as proposições e a conclusão do decisum,
e não se configura se a conclusão do voto está em plena correlação com suas
premissas.

Nesse diapasão, vislumbro que não há omissão, obscuridade ou
contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os  embargos  de
declaração,  ainda  que  com a  finalidade  de  prequestionamento,  conforme o
entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria.  Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
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do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos, os quais restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo
do julgador manifestar-se sobre todos os fundamen-
tos legais indicados pelas partes, nem mesmo para
fins de prequestionamento, bastando ser motivada a
prestação jurisdicional, com a indicação das bases
legais que dão suporte a sua decisão. Se a parte dis-
sente dos fundamentos narrados no decisum comba-
tido, deve ela valer-se do recurso adequado para im-
pugná-lo, não se prestando os embargos declaratóri-
os  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003; Quarta Câmara Especializa-
da Cível; Rel. Des.  Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15)- (grifo nosso). 

No que tange ao  requerimento de aplicação da multa prevista
no art. 1.026, §2º, do NCPC, sob o argumento de insurgência aclaratória com
caráter protelatório, entendo que não merece prosperar. Ora, de acordo com a
Súmula nº 98 do STJ, não tem caráter protelatório o manejo de embargos de
declaração com propósito de prequestionamento de matérias, o que ocorreu no
presente caso.

Por tudo o que foi exposto, não havendo vício a ser sanado na
decisão combatida, não merecem ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento. 

Isto  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
relator, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e o Exmo.  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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